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APÊNDICE I 
 

ROTEIRO DO FORMULÁRIO DE ENTREVISTA SEMI-

ESTRUTURADA 

1.Identificação: 
1.1. Sigla do nome: 

1.2.Vínculo de trabalho: 

 

2.Formação:  
2.1.Qual a universidade em que você se formou e ano? 

2.2. Tem outra formação ou especialização? 

2.3. Quais são os recursos teóricos que você utiliza para intervenção em 

saúde mental? 

2.4. De que forma o conhecimento adquirido na sua formação lhe auxilia 

nas abordagens em saúde mental e com relação à equipe? 

2.5. O que você acha que seria importante conter na sua formação para o 

trabalho no campo da saúde mental? 

 

3. Relações de Trabalho 
3.1. Como foi a sua inserção no campo da saúde mental? 

3.2. Quanto tempo trabalha no campo da saúde mental? 

3.3. Quanto tempo trabalha no CAPS? 

3.4. Quais as atividades que você realiza? (em grupo/individual) 

3.5. Nesse CAPS há reuniões de equipe técnica? Quais são os desafios e 

sua importância? 

3.6. Quais são as atribuições que você considera privativa do Serviço 

Social na equipe? Por quê? O que você considera como específico da 

profissão no campo da saúde mental. 

3.7. Você já trabalhou no hospital psiquiátrico? 

3.8. Para você o que diferencia a prática que você desenvolvia no hospital 

para a prática desempenhada no CAPS? 
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4. Serviço Social e Reforma Psiquiátrica/SUS 
4.1. Para você o que dá sustentação e reconhecimento profissional no 

campo da saúde mental? 

4.2. O que é interdisciplinaridade para você? Do que ela necessita para 

ocorrer? 

4.3. Quais são os princípios norteadores da Reforma Psiquiátrica/SUS 

que você considera relevante para sua prática? Por quê? 

4.4 Para você a reforma psiquiátrica modificou as relações profissionais? 

Por quê e de que forma? 

 

5. Política de Saúde Mental no município: 
5.1. Como você percebe a relação da política de saúde mental com as 

outras políticas públicas? 

5.2. O Serviço CAPS mantém alguma relação em comum com o 

movimento da Luta Anti-manicomial? O que caracteriza essa relação?  

5.3. Como os representantes do movimento da Luta Anti-manicomial têm 

participado na discussão sobre as modificações na diretriz da política de 

saúde mental do município? 

5.4. Considerando que a Reforma Psiquiátrica tem sua base na 

construção de uma rede de serviços extra-hospitalares como você 

percebe a relação entre estes serviços aqui em Juiz de Fora? 

5.5. Como é tratar a loucura no CAPS? 

5.6. Como é a relação entre o CAPS e os outros serviços de saúde? 

5.7. Para você é importante a permanência do Hospital Psiquiátrico no 

município? Por quê? 

5.8. Quais os desafios e/ou dificuldades que você enfrenta no dia-a-dia 

para garantir os direitos dos portadores de transtorno mental. Para tal 

considere aspectos relacionados a:  

• estrutura, recursos, rede de serviços; 

• formação profissional; 

• localização geográfica (acessibilidade, preconceitos,etc) 
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ANEXO I 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Este documento procura dar a você informações e pedir sua participação 

na pesquisa de Mestrado em Política Social do Departamento de Serviço Social da 

Pontifica Universidade Católica PUC-RJ, intitulada "Entre o passado e o presente: 

a prática profissional do Assistente Social no campo da Saúde Mental, a ser 

conduzida pela mestranda VALÉRIA DEBÓRTOLI DE CARVALHO 

QUEIROZ.  

A pesquisa tem como objetivo compreender como se desenvolve a prática 

do Assistente Social no CAPS e no hospital psiquiátrico, após o processo de 

reforma psiquiátrica brasileira tendo como marco principal a promulgação da Lei 

nº 10.216/01. Este estudo toma-se importante pela carência de produção teórica 

vivenciada pelo Serviço Social no campo da Saúde Mental. 

Essas informações serão obtidas através de uma entrevista semi-

estruturada, com duração de mais ou menos 45 a 60 minutos e que será gravada, 

se for permitida pelos entrevistados. Uma segunda entrevista também poderá ser 

realizada se houver necessidade. Mas você será previamente informado. 

Esta pesquisa não oferece qualquer risco para a sua relação social, 

profissional, familiar, sua segurança e nem para sua saúde. Mas como beneficio, 

poderá contribuir para subsidiar a prática profissional do assistente social, 

propiciando em alguns casos um redirecionamento dos objetivos profissionais de 

acordo com os dados coletados.  

Esclareço que as informações obtidas nesta pesquisa serão confidenciais e 

asseguro sigilo sobre seus dados pessoais. Ao término da pesquisa, você terá livre 

acesso aos seus resultados que serão socializados numa apresentação oral no 

departamento de saúde mental do município de Juiz de Fora. 

Informo que uma cópia deste documento, devidamente assinada, ficará 

com o participante da pesquisa e outra com o pesquisador.  

Como responsável pela pesquisa, estarei disponível para esclarecer suas 

dúvidas sobre o projeto e sua participação, no seguinte telefone: (32) 3231-3600 e 

no endereço eletrônico: vdebortoli@hotmail.com. Além disso, a professora 
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Doutora Sueli Bulhões da Silva está disponível para redimir quaisquer dúvidas 

sobre este projeto nos seguintes telefones: (21) 3527-1290, (21) 3527-1982 no 

Departamento de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro e no endereço eletrônico: zuelli@terra.com.br.  

Declaro ter entendido os objetivos, condições e benéficos da pesquisa e 

concordo em participar. 

 

 

 

____________________________________ 

Valéria Debórtoli de Carvalho Queiroz 

(pesquisadora) 

 

 

 

_____________________________________ 

Participante 

 

 

 

Juiz de Fora, __________ de _____________ de 2009. 
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ANEXO II 
 

Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001 (DOU 09/04/2001) 
 

Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtorno mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Antigo Projeto de Lei Paulo Delgado.  
O presidente da República. Faço Saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei. 

 

Art 1º os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de 
que trata essa Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à 
raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, 
família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu 
transtorno, ou qualquer outra. 
 

Art 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 
familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos 
enumerados no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de 
transtorno mental: 
I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às 

suas necessidades; 
II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de 

beneficiar a sua saúde, visando alcançar sua recuperação para inserção na família, 
no trabalho e na comunidade 

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 
V- ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a 

necessidade ou não de sua hospitalização involuntária; 
VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 
VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de 

seu tratamento; 
VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos 

possíveis; 
IX – ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde 

mental. 
 

Art 3º É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde 
mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de 
transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual 
será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as 
instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de 
transtornos mentais. 
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Art 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando 
os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes. 
§ 1º o tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do 
paciente em seu meio. 
 
§ 2º O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer 
assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços 
médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros. 
 
§ 3º é vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em 
instituições com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos 
mencionados no § 2º e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados 
no parágrafo único do art. 2º. 
 
Art 5º O paciente há longo tempo hospitalizado ou para o qual se caracterize 
situação de grave dependência institucional, decorrente de seu quadro clínico ou 
de ausências de suporte social, será objeto de política específica de alta planejada 
e reabilitação psicossocial assistida, sob responsabilidade da autoridade sanitária 
competente e supervisão da instância a ser definida pelo Poder Executivo, 
assegurada a continuidade do tratamento, quando necessário. 
 
Art 6º A internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico 
circunstanciado que caracterize os seus motivos. 

Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de internação 
psiquiátrica: 

 
I - internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do 

usuário; 
II - internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do 

usuário e a pedido de terceiros, e 
III - internação compulsória: aquela determinada pela Justiça. 

 
Art 7º A pessoa que solicita voluntariamente sua internação, ou que consente, 
deve assinar, no momento da admissão, uma declaração de que optou por esse 
regime de tratamento. 

Parágrafo único. O término da internação voluntária dar-se-á por 
solicitação escrita do paciente ou por determinação do médico assistente. 
 
Art 8º A internação voluntária ou involuntária somente será autorizada por 
médico devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina – CRM do 
Estado onde se localize o estabelecimento. 
 
§ 1º A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de setenta e duas 
horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do 
estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser 
adotado quando da respectiva alta. 
§ 2º O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do 
familiar, ou responsável legal, ou quando estabelecido pelo especialista 
responsável pelo tratamento. 
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Art 9º A internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação 
vigente, pelo juiz competente, que levará em conta as condições de segurança do 
estabelecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais internados e 
funcionários. 
 
Art 10. Evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica grave falecimento 
serão comunicados pela direção do estabelecimento de saúde mental aos 
familiares, ou ao representante legal do paciente, bom como à autoridade sanitária 
responsável, no prazo máximo de vinte quatro horas da data da ocorrência. 
 
Art 11. Pesquisas científicas para fins diagnósticos ou terapêuticos não poderão 
ser realizadas sem o consentimento expresso do paciente, ou de seu representante 
legal, e sem a devida comunicação aos conselhos profissionais competentes e ao 
Conselho Nacional de Saúde. 
 
Art 12. O Conselho Nacional de Saúde, no âmbito de sua atuação, criará 
comissão nacional para acompanhar a implementação desta Lei. 
 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, 06 de abril de 2001; 
180º da Independência e 113º da República. 

 
Fernando Henrique Cardoso 

José Greogori, José Serra, Roberto Brant 
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